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I - RELATÓRIO

Vem, a esta Comissão de Constituição e Justiça e de

Cidadania, a proposição em epígrafe de autoria do Poder Executivo, tendo por

objetivo alterar a redação do art. 6º da Lei nº 5.122, de 8 de setembro de 1966,

basicamente propondo alterações na composição da Diretoria do Banco da

Amazônia: investidura e prazo de gestão.

Justifica o Ministro Nelson Machado perante o Presidente

da República:

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

1. Submeto à consideração de Vossa Excelência a
anexa Minuta de Projeto de Lei para alterar o artigo 6o da
Lei no 5.122, de 28 de setembro de 1966, a qual dispõe
sobre a transformação do Banco de Crédito da Amazônia
em Banco da Amazônia S.A.. A alteração se dá não só
com o objetivo de que o Estatuto Social estabeleça o
quantitativo máximo do número de membros da Diretoria
do Banco, como também determina que, pelo menos,
dois terços dos integrantes da Diretoria deverão ter
experiência na atividade financeira.

2. A alteração ora pretendida se dá em função do
contexto em que se encontra o Banco da Amazônia S.A.
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como agente executor de políticas públicas, diante da
evolução do Sistema Financeiro Nacional e das normas
prudenciais oriundas da autoridade monetária, que
exigem uma urgente reformulação em sua estrutura.
Assim, o estabelecimento do quantitativo máximo do
número de membros de sua Diretoria por uma Lei dificulta
referido processo.

3. Portanto, necessário se torna que seja alterada a
supramencionada Lei, de forma a permitir que o número
máximo de Diretores seja definido pelo Estatuto Social do
Banco. Observe-se que o Projeto de Lei em tela
resguarda nas nomeações e eleições para a Diretoria, as
exigências do art. 22, § 1o, da Lei no 5.495, de 31 de
dezembro de 1964, que dispõe sobre a Política e as
Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, Cria o
Conselho Monetário Nacional e dá outras providências.

4. Essas, Senhor Presidente da República, são as
razões que justificam a elaboração do Projeto de Lei que
ora se submete à consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamnte,
Assinado eletronicamente por: Nelson Machado

A matéria, nos termos do art. 24, II, tramita sob o regime

conclusivo, isto é, admitida nesta Comissão será remetida diretamente ao

Senado Federal, uma vez que já foi aprovada pelas Comissões de mérito,

quais sejam as Comissões de Trabalho, Administração e Serviço Público, bem

como de Finanças e de Tributação, que ainda se pronunciou pela não

implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa

públicas.

Compete-nos, nos termos do art. 54 do Regimento

Interno, a análise da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Não temos óbices à livre tramitação da matéria,

considerando-se a nossa competência regimental. Em outras palavras, o

Projeto de Lei nº 4.750, de 2009, preenche os requisitos constitucionais, como
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a competência legislativa da União (art. 22, VI; 24, I), ser o Congresso Nacional

a sede adequada para a sua discussão (art. 48), bem como ser deferida a

iniciativa a parlamentar (art. 61).

De igual modo, a proposição não afronta os princípios

consagrados em nosso ordenamento jurídico, guardando, antes, coerência

lógica com os mesmos.

A técnica legislativa empregada é, em geral, adequada,

sobretudo em consideração à Lei Complementar nº 95/98, com suas alterações

posteriores (LC nº 107/2001).

Nesses termos, votamos pela constitucionalidade,

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 4.750, de 2009,

Sala da Comissão, em        de                         de 2010.

Deputado GERSON PERES

Relator
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